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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. MODUS OPERANDI. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
RÉU FORAGIDO POR LONGO PERÍODO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
SEGURANÇA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO A CORRÉU. ART. 580 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
– CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca negativa 
da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, incompatível com a 
via estreita do habeas corpus. Tal análise deverá ser realizada pelo Juízo 
competente para a instrução e julgamento da causa.

3. Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a maior 
periculosidade do recorrente, evidenciada pelo modus operandi da ação 
delituosa, na medida em que, juntamente com os outros corréus, desferiu 
diversos golpes de arma branca contra a vítima, causando-lhe a morte, tudo 
porque o ofendido havia tentado furtar a residência de um dos acusados. Tais 
circunstâncias, somadas à existência de notícias de que os réus estariam 
ameaçando moradores da região, a fim de evitar que prestem depoimentos 
sobre os fatos, justificam a custódia antecipada para garantia da ordem 
pública para, conveniência da instrução processual. Ademais, a prisão 
mostra-se necessária, outrossim, para garantir a aplicação da lei penal, haja 
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vista que o recorrente permaneceu foragido, somente sendo localizado mais 
de um ano após o recebimento da denúncia

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A alegação relativa à possibilidade de extensão de 
benefício supostamente concedido aos corréus não foi submetida à análise do 
Tribunal de origem, que não se manifestou sobre a matéria. Assim, inviável 
qualquer exame da alegação trazida inicialmente nesta Corte Superior, sob 
pena de se incidir em indevida supressão de instância.

7. Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, 

desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

conhecer parcialmente do recurso e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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